
ATA DA 104ª SESSÃO ORDINÁRIA 

3ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 20ª LEGISLATURA 

REALIZADA EM 5 DE NOVEMBRO DE 2025 

PRESIDÊNCIA DO SENHOR DEPUTADO JULIO GARCIA 

 

Às 14h, achavam–se presentes os seguintes srs. 

deputados: Adilson Girardi - Alex Brasil - Ana 

Campagnolo - Dr. Vicente Caropreso - Fabiano da 

Luz - Ivan Naatz - Jair Miotto - Jessé Lopes - 

José Milton Scheffer – Julio Garcia - Lucas Neves 

- Marcos da Rosa - Marcos Vieira – Mário Motta – 

Marquito – Matheus Cadorin - Maurício Eskudlark - 

Mauro De Nadal – Napoleão Bernardes - Neodi 

Saretta – Nilso Berlanda - Padre Pedro Baldissera 

- Pepê Collaço – Rodrigo Minotto - Sargento Lima - 

Sérgio Guimarães – Volnei Weber. 

 

PRESIDÊNCIA – Deputado Julio Garcia 

              Deputado Lucas Neves 

 

DEPUTADO LUCAS NEVES (Presidente) – Abre os 

trabalhos da sessão ordinária. Esta Presidência no 

uso da sua prerrogativa dá a ata da última sessão 

por lida e aprovada. Informa que o expediente foi 

disponibilizado eletronicamente aos parlamentares. 

 

********** 

Breves Comunicações 

 

DEPUTADO ADILSON GIRARDI (Orador) - Informou 

que há três assuntos de extrema importância para 

as regiões Norte e Oeste de Santa Catarina. Pediu 

apoio dos deputados para aprovação do projeto de 

lei protocolado nesta semana na Casa, que 

reconhece, no âmbito do Estado, as igrejas, 

templos e entidades religiosas, congregações e 

pontos de culto, como extensões da matriz, com o 

objetivo de desburocratizar o registro dessas 

entidades em Santa Catarina. Fez um convite aos 

ouvintes, aos deputados estaduais e a toda a 

comunidade ligada à agricultura para que, no dia 

10 de novembro, às 9h, compareçam à audiência 

pública da Comissão de Agricultura e 

Desenvolvimento Rural, que será realizada na sede 



da Câmara de Vereadores de Joinville e que 

debaterá a reabertura da Ceasa de Joinville - 

“estrutura que precisa ser revitalizada, por ser o 

espaço ideal para fortalecer toda a agricultura 

regional”. Por fim, sugeriu urgência para a 

ativação de centrais de abastecimento de produtos 

hortifrutigranjeiros também no Oeste catarinense. 

[Taquigrafia: Meibel] 

 

********** 

Partidos Políticos 

 

 Partido: PL 

DEPUTADO SARGENTO LIMA (Orador) – Enfatizou 

que o tempo havia revelado as consequências da 

aprovação da reforma tributária no início do 

Governo Lula e advertiu que os parlamentares que 

apoiaram a medida agora colhiam seus efeitos.  

Afirmou que, a partir de 2026, o cruzamento de 

dados permitiria à Receita Federal rastrear CPFs e 

endereços de aluguel, tributando rendimentos com 

alíquota de 27%, o que atingiria inclusive 

famílias de baixa renda. Acrescentou que as 

transferências via Pix também passariam a ser 

monitoradas, prevendo multas de até 150% em caso 

de divergência nas declarações. Ressaltou que a 

responsabilidade pelas medidas não cabia apenas ao 

PT, mas também ao Centrão e a deputados federais 

que votaram favoravelmente às propostas. Criticou 

o aumento da carga tributária, a centralização de 

recursos em Brasília e os prejuízos à economia 

catarinense.   

Explicou ainda o funcionamento do sistema 

“Split Spine”, capaz de rastrear notas fiscais e 

descontar automaticamente os impostos nas vendas, 

o que reduziria o fluxo de caixa de pequenos 

empreendedores. 

Concluiu pedindo que a população se prepare 

para 2026, quando, segundo ele, os impactos 

fiscais recairiam sobre os catarinenses, e 

reiterou críticas à gestão da esquerda e à postura 

dos eleitores que contribuíram para esse cenário. 

[Taquigrafia Mirela] 

 



 Partido: PL 

DEPUTADO IVAN NAATZ (Orador) – Enfatizou o 

grave problema de mobilidade urbana no acesso a 

Florianópolis, relatando que o trajeto entre 

Blumenau e a capital chegava a quase três horas e 

classificando a situação como um caos urbano. 

Criticou a falta de planejamento e de ações do 

Governo federal, estadual e da Prefeitura de 

Florianópolis, destacando o impacto na qualidade 

de vida dos catarinenses. Citou o prefeito 

Topázio, cobrando que apresente soluções efetivas 

— como uma nova ponte, viaduto ou transporte 

alternativo — e defendeu a união entre poder 

público, setor produtivo e sociedade para 

enfrentar o problema. 

Concluiu pedindo urgência e transparência na 

busca por medidas que resolvam o congestionamento 

crônico da capital. [Taquigrafia Mirela] 

 

Partido: PT 

4- DEPUTADO NEODI SARETTA (Orador) – Comentou 

a respeito de algumas ações de infraestrutura no 

Estado de Santa Catarina, após participar de uma 

reunião no DNIT, quando discutiram questões 

referentes às rodovias federais, como projetos de 

duplicação, terceiras faixas e melhorias na BR-

282, sendo esta a principal ligação do Oeste à 

região litorânea.  

Fez críticas em relação à demora de obras 

estaduais, como de alguns trechos quase parados ou 

em andamento muito lento. Citou o exemplo de um 

trecho de 15 quilômetros de Jaborá à BR-282, em 

Catanduvas, que foi licitado em setembro de 2022, 

mas segue sem conclusão. Falou da rodovia SC-283, 

entre Concórdia e Chapecó, relatando os gargalos, 

e disse que a licitação feita no governo Moisés 

foi anulada e até agora não saiu uma nova 

licitação, apenas informaram que seria realizada 

uma revitalização simplificada. Encerrou seu 

discurso afirmando que não há justificativa para 

essas obras não andarem com ritmo mais acelerado, 

já que a paciência da população está acabando. 

[Taquígrafa: Sílvia] 

 



DEPUTADO LUCAS NEVES (Presidente) – Não 

havendo mais oradores inscritos, suspende a sessão 

até às 16h.      

Está suspensa a sessão. 

(Pausa) 

DEPUTADO JULIO GARCIA (Presidente) – Reabre a 

sessão e passa à Ordem do Dia.   

 

********** 

Ordem do Dia 

 

DEPUTADO JULIO GARCIA (Presidente) - Dá início 

à pauta da Ordem do Dia. 

Discussão e votação em turno único do Projeto 

de Lei n. 0259/2023, de autoria do Deputado 

Fabiano da Luz, que institui o Programa 

Educacional de Primeiros Socorros e Prevenção de 

Acidentes (PROEP/SC) no âmbito da Rede Pública 

Estadual de Ensino do Estado de Santa Catarina. 

Ao presente projeto foi apresentada emenda 

modificativa. 

 Conta com parecer favorável das Comissões. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam 

como se encontram. 

Aprovado. 

Discussão e votação em turno único do Projeto 

de Lei n. 0267/2025, de autoria do Deputado Sérgio 

Guimarães, que institui o Dia Estadual do Químico 

e altera o Anexo Único da Lei nº 18.531, de 2022, 

que consolida as leis que instituem datas e 

eventos alusivos no âmbito do Estado de Santa 

Catarina e estabelece o Calendário Oficial do 

Estado para incluir referida data alusiva no 

Calendário Oficial do Estado de Santa Catarina. 

Ao presente projeto foi apresentada emenda 

substitutiva global. 

 Conta com parecer favorável das Comissões. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 



Os srs. deputados que o aprovam permaneçam 

como se encontram. 

Aprovado. 

Discussão e votação em turno único do Projeto 

de Lei n. 0462/2025, de autoria do Governador do 

Estado, que altera o art. 3º da Lei nº 17.435, de 

2017, que autoriza a doação de imóvel no Município 

de Lages. 

 Conta com parecer favorável das Comissões. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam 

como se encontram. 

Aprovado. 

Discussão e votação em turno único do Projeto 

de Lei n. 0480/2025, de autoria do Deputado Volnei 

Weber, que declara de utilidade pública o Centro 

de Tradição Gaúcha Beira Rio, com sede no 

Município de São Ludgero/SC, e altera o Anexo 

Único da Lei nº 18.278, de 2021, que "Consolida os 

atos normativos que concedem o Título de Utilidade 

Pública estadual no âmbito do Estado de Santa 

Catarina" para fazer constar nele o nome de tal 

entidade. 

 Conta com parecer favorável das Comissões. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam 

como se encontram. 

Aprovado. 

Discussão e votação em turno único do Projeto 

de Decreto Legislativo n. 0003/2025, de autoria da 

Comissão de Constituição e Justiça, que disciplina 

as relações jurídicas decorrentes da perda de 

eficácia da Medida Provisória nº 266, de 2025, que 

"Altera o art. 6º da Lei Complementar nº 831, de 

2023, que institui o Programa Universidade 

Gratuita e estabelece outras providências, e o 

art. 7º da Lei nº 18.672, de 2023, que institui o 

Fundo Estadual de Apoio à Manutenção e ao 

Desenvolvimento da Educação Superior Catarinense 

(FUMDESC) e a assistência financeira para o 



pagamento das mensalidades dos cursos de graduação 

frequentados por estudantes em instituições de 

ensino superior que especifica e estabelece outras 

providências". 

 Conta com parecer favorável da Comissão de 

Constituição e Justiça. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam 

como se encontram. 

Aprovado. 

Moção n. 0406/2025, de autoria do Deputado 

Neodi Saretta, manifestando ao Presidente da 

Anatel e ao Coordenador Institucional da TIM na 

Região Sul, apelo pela manutenção e reparação na 

antena de transmissão instalada na comunidade de 

Santo Antônio do Meio, no Município de União do 

Oeste. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que a aprovam permaneçam 

como se encontram. 

Aprovada. 

Moção n. 0407/2025, de autoria do Deputado 

Marcos Vieira, manifestando ao Ministro da 

Agricultura e Pecuária, apelo para que empreenda 

esforços a fim de implementar medidas de proteção 

às famílias produtoras de leite no Estado. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que a aprovam permaneçam 

como se encontram. 

Aprovada. 

Moção n. 0408/2025, de autoria do Deputado 

José Milton Scheffer, manifestando contrariedade a 

inclusão da Tilápia na lista nacional de espécies 

exóticas invasoras. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 



Os srs. deputados que a aprovam permaneçam 

como se encontram. 

Aprovada. 

Moção n. 0409/2025, de autoria do Deputado 

Jessé Lopes, manifestando a diversos Policiais 

Militares, aplauso por ato de bravura. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que a aprovam permaneçam 

como se encontram. 

Aprovada. 

Moção n. 0410/2025, de autoria do Deputado 

Carlos Humberto, manifestando a diversos Policiais 

Militares, aplauso por ato de bravura. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que a aprovam permaneçam 

como se encontram. 

Aprovada. 

A Presidência comunica, que serão enviadas aos 

destinatários, conforme determina o art. 206 do 

Regimento Interno, as Indicações números: 

1143/2025 e 1144/2025, de autoria do Deputado 

Neodi Saretta; 1145/2025, de autoria do Deputado 

Marcos Vieira; 1146/2025, de autoria do Deputado 

Adilson Girardi; 1147/2025, 1148/2025, 1149/2025 e 

1150/2025, de autoria do Deputado Julio Garcia; 

1151/2025, de autoria do Deputado Maurício 

Eskudlark; e 1152/2025, de autoria do Deputado 

Mário Motta. 

Esta Presidência comunica, ainda, que defere 

os Requerimentos números: 4012 a 4036. 

Finda a pauta da Ordem do Dia. [Taquígrafa: 

Sílvia]  

 

********** 

Explicação Pessoal 

 

 DEPUTADO MÁRIO MOTTA (Orador) – Enfatizou a 

importância de atualizar as informações sobre o 

Morro dos Cavalos, especialmente quanto à 

segurança do trecho, tema que havia sido objeto de 



representação encaminhada aos órgãos de controle. 

Explicou que, após o segundo deslizamento que 

bloqueou a BR-101, realizou revisão técnica 

detalhada e levou o caso ao Tribunal de Contas da 

União (TCU), à Controladoria-Geral da União (CGU) 

e ao Ministério Público Federal, constatando 

falhas graves no cumprimento contratual de 

estabilização de taludes. 

Demonstrou, por meio de vídeo, que dos 27 

passivos ambientais previstos, apenas dois haviam 

sido executados até 2016, correspondendo a 0,4% 

dos recursos, e que, em 2019, 21 pontos foram 

indevidamente excluídos da obrigação de 

intervenção sob justificativa de baixo risco. 

Esclareceu que as reclassificações haviam sido 

feitas por inspeções visuais inadequadas e citou 

como exemplo os pontos 28 e 40, locais de 

deslizamentos em 2022 e 2024, que haviam sido 

classificados como risco mínimo.  

Acrescentou que o TCU validou e aprofundou as 

informações apresentadas, confirmando problemas 

como a subjetividade das classificações de risco, 

falhas de supervisão da ANTT e omissão da 

concessionária. Lembrou que o referido tribunal já 

havia identificado fragilidade estrutural na 

atuação da agência reguladora e destacou que a 

mudança de metodologia de avaliação, sem obras 

efetivas, não poderia alterar a condição de 

instabilidade das encostas.  

Comentou que, diante dessas constatações, o 

TCU determinou auditoria nacional sobre a 

metodologia de garantia da estabilidade de taludes 

em concessões rodoviárias. Adiantou ainda que, no 

âmbito da ANTT, os processos derivados da 

representação resultaram em medida cautelar contra 

a concessionária Arteris, impondo prazo de 30 

dias, prorrogáveis por mais 30, para adoção de 

medidas mitigadoras, sob pena de multa diária de 

0,1% da receita tarifária.  

Concluiu destacando que, embora o túnel do 

Morro dos Cavalos seja a solução definitiva, o 

momento exige ações imediatas de segurança. 

Reiterou o compromisso de manter vigilância e 

acompanhar os avanços, considerando gratificante 



observar que as providências começam a surtir 

efeito, ainda que em meio à burocracia pública. 

[Taquigrafia Mirela] 

 

 DEPUTADO JOSÉ MILTON SCHEFFER (Orador) – 

Enfatizou a aprovação de moção contrária à 

proposta da Comissão Nacional de Biodiversidade 

(Conabio), de incluir a tilápia na lista de 

espécies invasoras, classificando a medida como um 

equívoco que traria graves prejuízos à economia e 

à alimentação do país. 

Explicou que a tilapicultura sustenta mais de 

30 mil famílias em Santa Catarina, movimentando 

cerca de 600 milhões de reais anuais, 

representando 60% da produção nacional de pescado, 

sendo uma fonte acessível de proteína e geradora 

de empregos. 

Defendeu que a criação em tanques se dá de 

forma sustentável, contribuindo para reduzir a 

pesca predatória. Solicitou ao Ministério do Meio 

Ambiente e ao Governo federal que suspendessem a 

decisão e reavaliassem seus impactos econômicos e 

sociais. [Taquigrafia Mirela] 

 

DEPUTADO JAIR MIOTTO (Orador) – Comemora a 

aprovação do projeto de lei que trata de 

determinar que os cartórios informem a Defensoria 

Pública do Estado situações de nascimento de 

crianças sem registro do pai. Informa que 

anualmente cerca de 3.800 crianças são registradas 

sem o nome do pai. Acrescenta que o projeto prevê 

que os cartórios orientem as mães a buscarem 

auxílio na Defensoria Pública para correção do 

nome e buscar pensão alimentícia, garantindo os 

direitos das crianças e mães. 

Parabeniza a Defensoria Pública por trazer o 

assunto para o debate, a Casa Legislativa pela 

aprovação do projeto e pede conscientização aos 

pais para que façam o registro adequado dos 

filhos. [Taquigrafia: Northon] 

 

DEPUTADO LUCAS NEVES (Presidente) - Não 

havendo mais oradores inscritos, encerra a sessão, 



convocando outra, ordinária, para o dia 

subsequente, à hora regimental.  

Está encerrada a sessão. 

(Ata sem revisão dos oradores.) 

[Revisão: Taquígrafa Sílvia]  


